
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202307/0695
Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Ativa
Nível Orgânico: Câmaras Municipais

Orgão / Serviço: Câmara Municipal do Funchal
Vínculo: CTFP por tempo indeterminado
Regime: Carreiras Gerais
Carreira: Assistente Operacional

Categoria: Assistente Operacional
Grau de Complexidade: 1

Remuneração: 785,00
Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

Exercer as atividades inerentes à carreira e categoria de assistente operacional, 
nos termos do mapa anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), correspondente ao grau de complexidade 
1, no Departamento Águas do Funchal, ocupando o posto de trabalho de 
canalizador, competindo-lhe as seguintes funções específicas: executar 
canalizações em edifícios, instalações industriais e outros locais, destinadas ao 
transporte de água ou esgotos; cortar e roscar tubos e soldar tubos de chumbo, 
plástico, ferro, fibrocimento e materiais afins; executar redes de distribuição de 
água e respetivos ramais de ligação, assentando tubagens e acessórios 
necessários; executar redes de recolha de esgotos pluviais ou domésticos e 
respetivos ramais de ligação, assentando tubagens e acessórios necessários; 
executar outros trabalhos similares ou complementares dos descritos; instruir ou 
supervisionar o trabalho dos aprendizes ou serventes que lhe estejam afetos.

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva
Nomeação transitória, por tempo determinável
Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado
CTFP a termo resolutivo certo
CTFP a termo resolutivo incerto
Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Deliberação da Câmara Municipal do Funchal de 26 de janeiro de 2023.

Habilitação Literária: Habilitação Ignorada

Locais de Trabalho
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Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Câmara Municipal 
do Funchal

5 Praça do Município Funchal 9004512 FUNCHAL RAM - Ilha da 
Madeira                
        

Funchal                
                

Total Postos de Trabalho: 5

Quota para Portadores de Deficiencia: 1

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos: Requisitos habilitacionais - Escolaridade obrigatória, de acordo com a idade do 
candidato.
• 4 anos de escolaridade – nascidos antes de 31.12.1966 (n.º 1 do artigo 13.º 
do Dec-Lei 538/79, de 31 de dezembro);
• 6 anos de escolaridade – nascidos entre 1.1.1967 e 31.12.1980 (n.º 1 do 
artigo 12.º do Dec-Lei 538/79, de 31 de dezembro;
• 9 anos de escolaridade – inscritos no 1.º ano do ensino básico em 1987/1988
e nos anos letivos subsequentes (n.º 1 do artigo 63.º e n.º 1 do artigo 6.º da 
Lei de Bases do Sistema Educativo);
• 12 anos de escolaridade – nos termos do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 
85/2009, de 27 de agosto.

Envio de Candidaturas para: https://www.funchal.pt/consulta/recursos-humanos
Contacto: drh-recrutamento@funchal.pt; Tel.291211000

Data Publicitação: 2023-07-20
Data Limite: 2023-08-03

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: Aviso (extrato) nº13845/2023, Diário da República, 2ª série, nº 140 -20 de julho 
de 2023

Texto Publicado em Jornal Oficial: Aviso (extrato) nº 13845/2023 Abertura de procedimentos concursais comuns 
para preenchimento de postos de trabalho da carreira e categoria de assistente 
operacional, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado 1 – De acordo com as disposições constantes dos artigos 
33.º a 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e dos n.ºs 1 e 4 do artigo 11.º da Portaria n.º 
233/2022 de 9 de setembro, torna-se público que, na sequência da deliberação 
da Câmara Municipal do Funchal, datada de 26 de janeiro de 2023, e dos meus 
despachos de 20 de junho do corrente ano, se encontram abertos, pelo prazo de 
dez dias úteis, a contar da publicação integral dos respetivos avisos na Bolsa de 
Emprego Público (BEP), procedimentos concursais comuns para preenchimento 
dos postos de trabalho abaixo mencionados, da carreira e categoria de 
assistente operacional, previstos e não ocupados no mapa de pessoal da Câmara 
Municipal do Funchal, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado. a) Dois postos de trabalho de asfaltador; b) Cinco 
postos de trabalho de canalizador; c) Dois postos de trabalho de pedreiro; d) 
Dois postos de trabalho de pintor; e) Dois postos de trabalho de serralheiro civil. 
2 - Caracterização dos postos de trabalho - Exercer as atividades inerentes à 
carreira e categoria de assistente operacional, nos termos do mapa anexo a que 
se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), correspondente ao grau de complexidade 1, competindo-lhe as seguintes 
funções específicas: a)Asfaltador - Recobrir e consertar superfícies, tais como 
leitos de estradas e pavimentos de pontes, nelas espalhando asfalto líquido ou 
massas betuminosas, mediante pulverizados ou uma pá; examinar se o piso, 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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depois de empedrado e cilindrado, foi submetido à adequada lavagem com 
agulheta; aquecer em caldeiras apropriadas os bidões de betuminoso com um 
maçarico ou com lenha, verificando no termómetro a temperatura adequada; 
proceder a uma rega de colagem com este líquido, servindo-se de uma 
mangueira dotada de pulverizador; espalhar e alisar as massas betuminosas até 
determinados pontos de referência, utilizando uma pá e um rodo; orientar, 
dando instruções, na manobra da caldeira e sua movimentação; detetar após a 
primeira rega no terreno, possíveis irregularidades, procedendo à sua reparação; 
aplicar uma nova rega de asfalto a esta camada de massas, depois da adequada 
cilindragem; espalhar por padejamento, o pó de pedra (fila) sobre o 
revestimento utilizado por vezes proceder à reparação de pavimentos realizando 
as tarefas indicadas; diligenciar a manutenção, conservação e limpeza da 
caldeira e da mangueira, providenciando a reparação de eventuais avarias; nas 
épocas em que não desenvolve funções específicas de asfaltador, 
nomeadamente no inverno, desempenha atividades normais de um cantoneiro 
de estradas. b)Canalizador - Executar canalizações em edifícios, instalações 
industriais e outros locais, destinadas ao transporte de água ou esgotos; cortar e 
roscar tubos e soldar tubos de chumbo, plástico, ferro, fibrocimento e materiais 
afins; executar redes de distribuição de água e respetivos ramais de ligação, 
assentando tubagens e acessórios necessários; executar redes de recolha de 
esgotos pluviais ou domésticos e respetivos ramais de ligação, assentando 
tubagens e acessórios necessários; executar outros trabalhos similares ou 
complementares dos descritos. c)Pedreiro - Aparelhar pedra em grosso; executar 
alvenaria de pedra, tijolo ou blocos de cimento, podendo também fazer o 
respetivo reboco; proceder ao assentamento de manilhas, tubos e cantarias; 
executar muros e estruturas simples, com ou sem armaduras, podendo também 
encarregar-se de montagem de armaduras muito simples; executar outros 
trabalhos similares ou complementares dos descritos. d)Pintor - Aplicar camadas 
de tinta, verniz ou outros produtos afins, principalmente sobre superfícies de 
estuque, reboco, madeira e metal, para as proteger e decorar, utilizando pincéis 
de vários formatos, rolos e outros dispositivos de pintura e utensílios 
apropriados; preparar a superfície e recobrir e remover, se necessário, as 
camadas de pintura que se apresentem com deficiências; limpar ou lavar a zona 
a pintar, procedendo em seguida, se for o caso, a uma reparação cuidada e a 
lixagem, seguidas de inspeção geral; selecionar ou preparar o material a 
empregar na pintura, misturando na devida ordem e proporção massas, óleos, 
diluentes, pigmentos, secantes, tintas, vernizes, cal, água, cola ou outros 
elementos; ensaiar e afinar o produto obtido até conseguir a cor, tonalidade, 
opacidade, poder de cobertura, lacagem, brilho, uniformidade ou outras 
características que pretenda; aplicar as convenientes demãos de isolante, 
secantes, condicionadores ou primários, usando normalmente pincéis de formato 
adequado, segundo o material a proteger e decorar; betumar orifícios, fendas, 
mossas, ou outras irregularidades, com um ferro apropriado; emassar as 
superfícies com betumadeiras, passa-las à lixa, decorrido o respetivo período de 
secagem, a fim de as deixar perfeitamente lisas; estender as necessárias 
demãos de subcapa e material de acabamento; verificar a qualidade do trabalho 
produzido; criar determinados efeitos ornamentais, quando necessário. e) 
Serralheiro civil- Construir e aplicar na oficina estruturas metálicas ligeiras, para 
edifícios, pontes, caldeiras, caixilharias ou outras obras; interpretar desenhos e 
outras especificações técnicas; cortar chapas de aço, perfilados de alumínio e 
tubos, por meio de tesouras mecânicas, maçaricos ou por outros processos; 
utilizar diferentes materiais para as obras a realizar, tais como macacos 
hidráulicos, marretas, martelos, cunhas, material de corte, de soldar e de 
aquecimento; enformar chapas e perfilados de pequenas secções; furar e 
escarear os furos para os parafusos e rebites; encurvar ou trabalhar de outra 
maneira chapas e perfilados, e executar a ligação de elementos metálicos por 
meio de parafusos, rebites ou outros processos. 3 – Local de trabalho – 
Município do Funchal. 4 – Nível habilitacional exigido – Escolaridade obrigatória, 
de acordo com a idade do candidato. 5 — Âmbito de Recrutamento - A este 
procedimento concursal podem candidatar-se trabalhadores com ou sem vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, conforme autorizado por 
deliberação da Câmara Municipal do Funchal de 26 de janeiro de 2023, nos 
termos previstos no n.º 4 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
redação dada pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio. 6 – De acordo com o 
disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022 de 9 de setembro, a 
publicitação integral do procedimento será efetuada na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), acessível em www.bep.gov.pt e na página eletrónica do Município 
do Funchal, acessível em www.funchal.pt. Por delegação de competências 
conferidas pelo Presidente da Câmara Municipal do Funchal no Despacho de 
Delegação e Subdelegação de Competências, datado de 7 de abril de 2022 e 
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publicitado pelo Edital n.º 216/2022, da mesma data. 23 de junho de 2023. — A 
Vice-Presidente da Câmara, Maria Cristina Andrade Pedra Costa. 

Observações

Aviso

Procedimento concursal comum para preenchimento de cinco postos de trabalho de Canalizador, da carreira e categoria de 
assistente operacional 

1 - De acordo com as disposições constantes dos artigos 33.º a 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e dos n.ºs 1 e 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, torna-
se público que, na sequência da deliberação da Câmara Municipal do Funchal, datada de 26 de janeiro de 2023, e do Despacho da 
Vice-Presidente da Câmara Municipal do Funchal com competências delegadas para a gestão dos recursos humanos, datado de 20 
de junho de 2023, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da publicitação deste aviso na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), procedimento concursal comum para preenchimento de cinco postos de trabalho de canalizador, da carreira e 
categoria de assistente operacional, previstos e não ocupados no mapa de pessoal da Câmara Municipal do Funchal, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 - Legislação aplicável:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação; 
Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual redação;
Código do Procedimento Administrativo (CPA) aprovado pelo Decreto-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua redação atual;
Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, adiante designada de Portaria;
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, que aprova a Tabela Remuneratória Única, na sua atual redação;
Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro;
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2023/M, de 14 de fevereiro.

3 - Procedimentos prévios: 

3.1 - O Município do Funchal não dispõe de qualquer reserva de recrutamento para colmatar a ocupação dos postos de trabalho 
que determinaram esta autorização de recrutamento.

3.2 - De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direcção-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, 
devidamente homologada pelo Exmo. Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho de 2014, «As 
Autarquias Locais não têm de consultar a Direcção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação».

4 - Caraterização do posto de trabalho - Exercer as atividades inerentes à carreira e categoria de assistente operacional, nos 
termos do mapa anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
correspondente ao grau de complexidade 1, no Departamento Águas do Funchal, ocupando o posto de trabalho de canalizador, 
competindo-lhe as seguintes funções específicas: executar canalizações em edifícios, instalações industriais e outros locais, 
destinadas ao transporte de água ou esgotos; cortar e roscar tubos e soldar tubos de chumbo, plástico, ferro, fibrocimento e 
materiais afins; executar redes de distribuição de água e respetivos ramais de ligação, assentando tubagens e acessórios 
necessários; executar redes de recolha de esgotos pluviais ou domésticos e respetivos ramais de ligação, assentando tubagens e 
acessórios necessários; executar outros trabalhos similares ou complementares dos descritos; instruir ou supervisionar o trabalho 
dos aprendizes ou serventes que lhe estejam afetos.
4.1 - A descrição de funções em referência, não prejudica a atribuição ao trabalhador de funções, não expressamente 
mencionadas, que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha qualificação profissional 
adequada e que não impliquem desvalorização profissional, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

5 - Local de Trabalho – Município do Funchal.

6 - Âmbito de Recrutamento - A este procedimento concursal podem candidatar-se trabalhadores com ou sem vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, conforme autorizado por deliberação da Câmara Municipal do Funchal de 26 de janeiro de 2023, 
nos termos previstos no n.º 4 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, na redação dada pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio.
 
7 - Prazo de Validade - O procedimento concursal é válido para o preenchimento imediato dos postos de trabalho a ocupar e para 
a constituição de uma reserva de recrutamento interna, conforme previsto nos n.ºs 5 e 6 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, 
de 9 de setembro.

8 - Posicionamento remuneratório - O posicionamento remuneratório dos trabalhadores a recrutar será efetuado nos termos do 
disposto no artigo 38.º da LTFP, sendo o posicionamento de referência a 1.ª posição da estrutura remuneratória da carreira de 
assistente operacional, que, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 9.º e no anexo IV, ambos do Decreto-Lei n.º 84-F/2022, 
de 16 de dezembro, corresponde ao nível 5 da Tabela Remuneratória Única dos trabalhadores que exercem funções públicas, 
aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, na sua atual redação, a que equivale o montante pecuniário de 
785,00 euros, fixado para a retribuição mínima mensal garantida para 2023 na Região Autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2023/M, de 14 de fevereiro.
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9 - Requisitos de Admissão - Os candidatos deverão reunir os seguintes requisitos de admissão até ao termo do prazo para 
apresentação de candidaturas.

9.1 - Requisitos gerais previstos no n.º 1 do artigo 17.º da LTFP: 
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela Constituição, Convenção Internacional ou Lei especial; 
b) Ter 18 anos de idade completos; 
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória. 

9.2 - Requisitos habilitacionais — Escolaridade Obrigatória, de acordo com a idade do candidato, conforme disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 86.º da LTFP. 

9.3 - Não é possível a substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

10 - Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 
e não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da Câmara Municipal do Funchal 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 - Prazo para apresentação de candidaturas – 10 dias úteis, contados da data da publicitação do procedimento concursal na 
Bolsa de Emprego Público (BEP).

12 - Forma de apresentação das candidaturas: 

12.1 - Formalização – As candidaturas deverão ser efetuadas em suporte eletrónico, através do preenchimento de formulário 
disponível na página eletrónica  do Município do Funchal, acessível em https://www.funchal.pt/consulta/recursos-humanos. 

12.2 - Não serão aceites candidaturas, ou documentos que as devam integrar, enviadas por correio eletrónico ou apresentadas em 
suporte de papel.

12.3 -  A submissão eletrónica da candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes elementos: 
a) Certificado, ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito, das habilitações literárias. Os candidatos 
possuidores de habilitações literárias obtidas em país estrangeiro deverão submeter, em simultâneo, documento comprovativo das 
habilitações correspondente ao reconhecimento das habilitações estrangeiras previstas pela legislação portuguesa aplicável;
b) Curriculum vitae atualizado, no caso de candidato a que se aplique o método de seleção Avaliação Curricular, conforme previsto 
no n.º 14.2 do presente aviso. Deverá anexar ao curriculum vitae os documentos comprovativos das formações e experiência 
profissional nele mencionado, sob pena das mesmas não serem consideradas na avaliação;
c) Quando aplicável, declaração autenticada emitida pelo serviço de origem a que o candidato pertence, devidamente atualizada 
(reportada ao 1.º dia útil estabelecido para apresentação das candidaturas), da qual conste a identificação da relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, descrição das atividades/ funções 
que executa, indicação qualitativa e quantitativa da avaliação de desempenho referente ao último ciclo avaliativo, desde que 
efetuada no âmbito do SIADAP ou declaração de que o candidato não foi avaliado nesse período e identificação da remuneração 
reportada ao nível e posição remuneratória auferidos. 

12.4 - As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da Lei.

12.5 - Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a apresentação de documentos comprovativos das declarações 
que efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes para o procedimento.

13 - Motivos de Exclusão: 

13.1 - A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos legalmente exigidos determina, de acordo com o 
estipulado na alínea a) do n.º 5 do artigo 15.º da Portaria, a exclusão do candidato do procedimento.

14 - Métodos de Seleção:

14.1 - De acordo com o disposto no artigo 36.º da LTFP, conjugado com o n.º 1 do artigo 17.º da Portaria n.º 203/2022 de 9 de 
setembro, serão utilizados dois métodos de seleção obrigatórios.

14.2 - Para os candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, integrados na carreira de assistente 
operacional e a executar atribuição, competência ou atividade caraterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento é publicitado, bem como no recrutamento de candidatos em situação de requalificação que, imediatamente antes, 
tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, conforme previsto no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, os 
métodos de seleção obrigatórios são a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), exceto 
quando, por escrito, os candidatos afastem este método de seleção, nos termos do n.º 3 do citado artigo, caso em que se lhes 
aplica os métodos de seleção indicados no ponto seguinte.

14.3 - Para os demais candidatos os métodos de seleção obrigatórios são a Prova de Conhecimentos (PC) e a Avaliação Psicológica 
(AP).

14.4 - Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases que comportam, é eliminatório, sendo excluído do 
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procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguinte, conforme disposto n.ºs 3 e 4 do artigo 21.º da Portaria. Serão também excluídos do 
procedimento os candidatos que não compareçam a qualquer um dos métodos de seleção.

15 - A Prova de Conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos académicos e ou profissionais e a capacidade para aplicar os 
mesmos a situações concretas no exercício das funções inerentes ao posto de trabalho, bem como avaliar o adequado 
conhecimento e utilização da língua portuguesa. A prova de conhecimentos será de natureza prática, de realização individual, com 
a duração máxima de sessenta minutos, e visa avaliar os conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos candidatos, 
necessárias ao exercício das funções inerentes ao posto de trabalho. 

15.1 - Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas.

16 - A Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar aptidões, caraterísticas de personalidade e ou competências comportamentais dos 
candidatos, tendo como referência o perfil de competências previamente definido.

16.1 - A avaliação psicológica será valorada através das menções classificativas de Apto e Não Apto.

17 - A Avaliação Curricular (AC) - visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou 
profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e 
avaliação de desempenho obtida, sendo de considerar e ponderar a habilitação académica, a formação profissional, a experiência 
profissional e a avaliação do desempenho, resultando a sua valoração, numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às 
centésimas, da aplicação da seguinte fórmula:

AC = HA x 30% + FP x 30% + EP x 30% + AD x 10%. 
 Em que:
 HA – Habilitações Académicas;
 FP – Formação Profissional;
 EP – Experiência Profissional;
 AD – Avaliação do Desempenho.

18 - A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exercício da função, e será avaliada numa escala de 0 a 20 
valores.

18.1 - Para efeitos de avaliação será elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto de questões diretamente 
relacionadas com o perfil de competências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação individual que traduz a 
presença ou a ausência dos comportamentos em análise.

19 - Ordenação final - A ordenação final dos candidatos, que completem o procedimento, resultará a ponderação das classificações 
quantitativas dos métodos de seleção, que será expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada, nos termos do n.º 1 do 
artigo 23.º da Portaria e através das seguintes fórmulas: 

19.1 - Para os candidatos abrangidos pelo ponto 14.2 do presente aviso: 

CF = AC x 60% + EAC x 40% 
 Em que:
 CF = Classificação Final;
 AC = Avaliação Curricular;
 EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

19.2 - Para os demais candidatos: 

CF = PC x 100%
Em que:
 CF = Classificação Final;
 PC = Prova de Conhecimentos.
 
19.3 - Em situações de igualdade de valoração são aplicados os critérios de ordenação preferencial previstos no artigo 24.º da 
Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro. Subsistindo o empate após aplicação dos referidos critérios, será utilizado o seguinte:

a) Candidato com maior grau de habilitação académica; 
b) Candidato com menor idade. 
  
20 - Composição do Júri:

Presidente - Presidente - César Esmeraldo Fernandes, Diretor do Departamento Águas do Funchal.
 
Vogais Efetivos - Isabel Margarida Freitas Varela, Chefe de Divisão de Distribuição de Água, e Heliodoro de Jesus Soares, 
Assistente Técnico. 

Vogais Suplentes - Ricardo Moura Vieira, Encarregado Operacional e Cristina Isabel Lucas Caetano Pereira, Técnica Superior de 
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Gestão de Recursos Humanos.  
 
21 – As notificações e convocatórias previstas no presente procedimento serão efetuadas através de correio eletrónico, para o 
endereço de e-mail constante do formulário de candidatura.
21.1 - Terminado o prazo para apresentação de candidaturas, o júri procede à verificação dos elementos apresentados pelos 
candidatos, designadamente a reunião dos requisitos exigidos e a apresentação dos documentos essenciais à admissão ou 
avaliação e os candidatos excluídos serão notificados para a realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.
21.2 - Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos métodos de seleção, com indicação do local, data e horário 
em que os mesmos devam ter lugar.
21.3 - A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada no Departamento de Recursos Humanos da Câmara Municipal do Funchal e disponibilizada no seu sítio da 
Internet. 
21.4 -  O projeto de lista de ordenação final será notificado a todos os candidatos, incluindo os excluídos na aplicação dos métodos 
de seleção, para efeitos da realização de audiência prévia, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.
21.5 – A lista unitária de ordenação final será publicitada na página eletrónica da Câmara Municipal do Funchal em 
www.funchal.pt, na área reservada aos Recursos Humanos e afixada no Departamento de Recursos Humanos.

22 - Quota de emprego para candidatos com deficiência - Nos termos do n.º 1 do artigo 3.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 1.º, 
do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, é garantida a reserva de um lugar, correspondente a uma quota de 5%, para 
candidatos com deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, que possam exercer, sem limitações 
funcionais, a atividade a que se candidatam ou, apresentando limitações funcionais, estas sejam superáveis através da adequação 
ou adaptação do posto de trabalho e ou de ajuda técnica, devendo declarar no requerimento de admissão, sob o compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma supramencionado e da alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º da Portaria.

23 - Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Câmara Municipal do Funchal, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação. 

24 - O Município do Funchal informa que os dados pessoais recolhidos são necessários, única e exclusivamente, para a 
apresentação de candidatura ao presente procedimento concursal em cumprimento do disposto nos artigos 13.º, 14.º e 15.º da 
Portaria. O tratamento desses dados respeitará a legislação em vigor em matéria de proteção de dados pessoais (Lei n.º 58/2019, 
de 20 de agosto assegura a execução do Regulamento Geral de Proteção de Dados). A conservação dos dados pessoais 
apresentados pelos candidatos no decurso do presente procedimento concursal deve respeitar o previsto no artigo 42.º da 
Portaria. Os documentos apresentados no âmbito do presente procedimento concursal constituem-se como documentos 
administrativos, pelo que o acesso aos mesmos se fará em respeito da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto.

25 - Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam-se as normas constantes na legislação atualmente em vigor.

26 - Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Portaria, o presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público (BEP), 
acessível em www.bep.gov.pt, e no sítio da Internet da Câmara Municipal do Funchal, acessível em www.funchal.pt.

Câmara Municipal do Funchal, 13 de julho de 2023.

A Vice-Presidente da Câmara

Maria Cristina Andrade Pedra Costa

Alteração de Júri
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Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:
Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:
Total Portadores Deficiência:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Resultados
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